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Nº 194, quinta-feira, 14 de outubro de 2021ISSN 1677-7042Seção 1

PORTARIA Nº 2.694, DE 13 DE OUTUBRO DE 2021

Habilita o Estado, Município ou Distrito Federal a receber recursos destinados à aquisição de
equipamentos e materiais permanentes para estabelecimentos de saúde.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem

aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde
e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis nos 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.689, de
27 de julho de 1993, e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento
dos serviços correspondentes e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências
intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 14.144, de 22 de abril de 2021, que estima a receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 2021;
Considerando o Decreto nº 7.507, de 27 de junho de 2011, que dispõe sobre a movimentação de recursos federais transferidos a Estados, Distrito Federal e Municípios, em

decorrência das leis citadas;
Considerando a Portaria de Consolidação GM/MS nº 6, de 28 de setembro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos

federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria de Consolidação GM/MS nº 2, de 28 de setembro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre as políticas de saúde do Sistema Único de Saúde,

resolve:
Art. 1º Fica habilitado o Estado, Município ou Distrito Federal descrito no anexo a esta Portaria, a receber os recursos federais destinados à aquisição de equipamentos e material

permanente para estabelecimentos de saúde.
Art. 2º Os recursos desta Portaria serão organizados e transferidos na forma do Bloco de Estruturação da Rede de Serviços Públicos de Saúde, nos termos do anexo.
Art. 3º As propostas de que tratam essa portaria serão processadas no Sistema de Cadastro de Propostas, disponível no sítio eletrônico do Fundo Nacional de Saúde -

www.portalfns.saude.gov.br.
Art. 4º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para as transferências de recursos estabelecidos nesta Portaria aos respectivos Fundos de Saúde, em parcela

única e em conformidade com os processos de pagamento instruídos, após atendidas as condições previstas para essa modalidade de transferência.
Art. 5º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos será realizada por meio do Relatório Anual de Gestão - RAG do respectivo ente federativo beneficiado.
Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCELO ANTÔNIO CARTAXO QUEIROGA LOPES

ANEXO

Entes habilitados a receberem recursos federais destinados a aquisição de equipamentos e materiais permanentes.

. UF MUNICÍPIO E N T I DA D E Nº DA PROPOSTA CÓD. EMENDA VALOR POR PARLAMENTAR (R$) VALOR TOTAL DA PROPOSTA (R$) FUNCIONAL PROGRAMÁTICA

. PA SAPUCAIA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE SAPUCAIA 11822995000121003 81000792 499.884,00 499.884,00 10302501885350001

. PB ARARA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DO MUNICIPIO DE ARARA - PB 11898585000121002 81000792 448.074,00 448.074,00 10302501885350001

. PE R EC I F E FUNDO ESTADUAL DE SAUDE DE PERNAMBUCO 11430018000121014 81000792 8.249.170,00 8.249.170,00 10302501885350001

. PI A LT O S FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 11483881000121010 81000792 138.249,00 138.249,00 10302501885350001

. PI PIO IX FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 11368266000121004 81000792 143.813,00 143.813,00 10302501885350001

. RN N AT A L FUNDO ESTADUAL DE SAUDE DO RIO GRANDE DO NORTE 14031955000121002 81000792 599.253,00 599.253,00 10302501885350001

. RO A R I Q U E M ES FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 07582909000121004 81000792 200.000,00 200.000,00 10302501885350001

. RO JI-PARANA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE JI-PARANA 19122075000121008 81000792 199.970,00 199.970,00 10302501885350001

. T OT A L 8 PROPOSTAS 10.478.413,00

PORTARIA Nº 2.695, DE 13 DE OUTUBRO DE 2021

Habilita o Estado, Município ou Distrito Federal a receber recursos financeiros de custeio
destinados à execução de obras de reforma.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem

aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde
e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis nos 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.689, de
27 de julho de 1993, e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento
dos serviços correspondentes e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências
intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 14.144, de 22 de abril de 2021, que estima a receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 2021;
Considerando o Decreto nº 7.507, de 27 de junho de 2011, que dispõe sobre a movimentação de recursos federais transferidos a Estados, Distrito Federal e Municípios, em

decorrência das leis citadas;
Considerando a Portaria de Consolidação GM/MS nº 6, de 28 de setembro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos

federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria de Consolidação GM/MS nº 2, de 28 de setembro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre as políticas de saúde do Sistema Único de Saúde,

resolve:
Art. 1º Fica habilitado o Estado, Município ou Distrito Federal, descrito no anexo a esta Portaria, a receber recursos financeiros de custeio destinados à execução de obras de

reforma.
Art. 2º Os recursos desta Portaria serão organizados e transferidos na forma do Bloco de Estruturação da Rede de Serviços Públicos de Saúde.
Art. 3º As propostas de que tratam essa portaria serão processadas no Sistema de Monitoramento de Obras Fundo a Fundo (SISMOB), disponível no sítio eletrônico do Fundo

Nacional de Saúde www.portalfns.saude.gov.br.
Art. 4º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para as transferências de recursos estabelecidos nesta Portaria aos respectivos Fundos de Saúde, em parcela

única, em conformidade com os processos de pagamento instruídos, após atendidas as condições previstas para essa modalidade de transferência.
Art. 5º O Estado, Município ou Distrito Federal habilitado deverá informar periodicamente a situação de execução da proposta habilitada no SISMOB, nos termos da Portaria de

Consolidação GM/MS nº 06, de 03 de outubro de 2017, TITULO IX, DO FINACIAMENTO FUNDO A FUNDO PARA EXECUÇÃO DE OBRAS, Arts. 1104 a 1120.
Art. 6º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos será realizada por meio do Relatório Anual de Gestão - RAG do respectivo ente federativo beneficiado.
Art. 7º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCELO ANTÔNIO CARTAXO QUEIROGA LOPES

ANEXO

Entes habilitados a receberem recursos federais destinados à execução de obras Fundo a Fundo de reforma.

. UF MUNICÍPIO E N T I DA D E Nº DA PROPOSTA CÓD. EMENDA VALOR POR PARLAMENTAR (R$) VALOR TOTAL DA PROPOSTA (R$) FUNCIONAL PROGRAMÁTICA

. MG IBIAI FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 11429429000121004 81000688 400.000,00 400.000,00 10301501985810001

. T OT A L 1 PROPOSTAS 400.000,00

PORTARIA Nº 2.696, DE 13 DE OUTUBRO DE 2021

Habilita o Estado, Município ou Distrito Federal a receber recursos destinados à aquisição de
equipamentos e materiais permanentes para estabelecimentos de saúde.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos

a serem aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos de
transferências para a saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis nos 8.080, de
19 de setembro de 1990, e 8.689, de 27 de julho de 1993, e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o
funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as
transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 14.144, de 22 de abril de 2021, que estima a receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 2021;
Considerando o Decreto nº 7.507, de 27 de junho de 2011, que dispõe sobre a movimentação de recursos federais transferidos a Estados, Distrito Federal e Municípios,

em decorrência das leis citadas;
Considerando a Portaria de Consolidação GM/MS nº 6, de 28 de setembro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre o financiamento e a transferência dos

recursos federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde;



Detalhe Equipamento

Equipamento

Autoclave Hospitalar Horizontal (75 a 150 litros)

Tipo de Serviço

Hospital Geral de Pequeno Porte

Setor

Centro de Material

Ambiente

Área de Esterelização

Nomenclatura

Autoclave Hospitalar Horizontal (75 a 150 litros)

Sinônimos

Autoclave Hospitalar (75 a 150 litros); Autoclave Horizontal (75 a 150 litros)

Definição e Aplicação

Autoclave Hospitalar Horizontal de grande porte para esterilização de instrumentais cirúrgicos e materiais em geral, na Central de Materiais Esterelizados.

Item Soma SUS Informática Classificação

10552 N Item de Apoio Médico Hospitalar

Ver Especificação Sugerida

Configurações Permitidas e Características a serem Especificadas



Equipamento horizontal, com sistema de comando microprocessado, capacidade da câmara interna de no mínimo 100 L. Deverá funcionar por meio de vapor saturado e
apresentar estrutura em material anticorrosivo. Comando microprocessado programável com no mínimo 9 programas, com tela touch screen, manômetro e manovacuômetro
para acompanhamento da pressão nas câmaras. Câmaras externa e interna confeccionadas em aço inox AISI 316-L com isolação térmica, a câmara interna deve possuir
dreno e uma entrada de validação, permitindo a introdução de sensores para coleta de dados de temperatura do processo. Deve possuir 2 portas, barreira sanitária e
sistema de emergência. Fechamento das portas realizado por meio de elevação vertical / guilhotina com sistema de segurança antiesmagamento. Sistema hidráulico:
tubulações e conexões do conjunto hidráulico devem ser de material anticorrosivo e resistente. Conexões da câmara de esterilização e gerador de vapor devem ser em aço
inoxidável ou outro material compatível. Possuir bomba de vácuo e bomba centrífuga de água com capacidade suficiente para o gerador de vapor. Sistema de segurança
que deve impossibilitar o funcionamento do equipamento mediante qualquer tipo de falha, descuido do operador ou falta de suprimentos além de alarmes audiovisuais. O
ruído não poderá exceder ao estabelecido pela portaria ministerial do trabalho. Deverá acompanhar o equipamento, no mínimo: 2 carros externos para acomodação dos
materiais, 1 carro interno para acomodação dos materiais, 1 sistema de purificador de água por osmose (compatível com a capacidade da autoclave) e 1 impressora.

Preço Sugerido

R$ 194.644,00



Além da descrição básica, deve conter características e/ou informações referentes
a: 



Definir o tipo de material empregado na construção do gabinete (ex.: aço inox

https://consultafns.saude.gov.br/
https://consultafns.saude.gov.br/


escovado). Definir o tipo de material empregado na construção da câmara interna e
externa de esterilização (ex.: aço inox ANSI 316, 304L). Definir a capacidade
mínima (em litros), sendo que para este item deve ser apresentada capacidade que
esteja entre as faixas de 75 até 150 L. Definir existência de uma ou duas portas
para instalação em barreira sanitária. Em caso de duas portas deve possuir
sistema de segurança que impeça a abertura simultânea. Definir acionamento das
portas (ex.: automático / manual, braços concêntricos / vertical). Definir os tipos de
comandos e controles (microprocessado para controle dos ciclos). Definir
programação dos ciclos e com ajuste de temperatura (recomendado). Possuir
indicador de temperatura. Possuir interface com operador na forma de teclado, ou
touch screen, ou display. Possuir painel com comando microprocessado equipado
no mínimo com as seguintes características: termômetro, que indique a
temperatura existente na câmara interna, indicação da pressão existente na
câmara interna, indicação da pressão existente na câmara externa e seleção dos
ciclos de esterilização. Definir se possui sistema de impressão de dados
(desejável). Possuir bomba de vácuo que irá retirar o ar e o vapor de dentro da
câmara interna. Possuir as seguintes características mínimas de segurança:
pressostato para controle da pressão de trabalho, válvulas de segurança para alívio
da pressão excedente, fusíveis. proteção e alarme contra sobre-temperatura.
Analisar a necessidade de indicadores para outras grandezas. Possibilitar
funcionamento elétrico através de gerador próprio e / ou funcionamento a vapor,
oriundo de caldeira local. Definir os acessórios: número de bandejas / cestos de
acordo com a capacidade do equipamento e número de carros (suporte de cestos)
de acordo com a demanda da unidade. Atender os requisitos de fabricação,
segurança e qualidade do processo. Definir características elétricas do
equipamento, conforme indicação do fabricante. Alimentação elétrica: 110 / 220V
ou 380V - 60 Hz.



Observações:



a) Especificações que façam referência a autoclaves horizontais de bancada (de
mesa) não serão aceitas.

b) Não é passível de aprovação para este item a tecnologia para autoclave
gravitacional (cassetes / bandejas de ciclo rápido).

Empresa Participante do PROCOT Página na Internet Telefone

Não há empresas habilitadas para esse item até o momento



O PROCOT é um programa de cooperação técnica de participação voluntária que visa a obtenção de informações técnicas de equipamentos disponíveis no mercado
brasileiro. As empresas relacionadas aos equipamentos são participantes, disponibilizando de forma sistemática, informações técnicas e econômicas sobre seus
produtos para o Ministério da Saúde. A divulgação das empresas do PROCOT através do SIGEM possui caráter único de transparência e publicidade, não
representando em nenhuma hipótese qualquer tipo de homologação ou recomendação por parte do Ministério da Saúde no que tange ao fornecimento de
equipamentos.

Contato para dúvidas, sugestões e opiniões:
sigem@saude.gov.br



Detalhe Equipamento

Equipamento

Impressora Laser (Comum)

Tipo de Serviço

Ambiência para Serviços de Parto

Setor

Serviço sem setor

Ambiente

Sala Administrativa

Nomenclatura

Impressora Laser (Comum)

Sinônimos

Impressora

Definição e Aplicação

Equipamento utilizado para impressão.

Item Soma SUS Informática Classificação

10896 N Item de Informática

Ver Especificação Sugerida

Configurações Permitidas e Características a serem Especificadas



Especificação mínima: que esteja em linha de produção pelo fabricante; impressora laser com padrão de cor monocromático; resolução mínima de 1200 x 1200 DPI;
velocidade de 35 páginas por minuto PPM; suportar tamanho de papel a5, a4 carta e ofício; capacidade de entrada de 200 páginas; ciclo mensal de 50.000 páginas;
interface USB; permitir compartilhamento por meio e rede 10/100/100 ethernet e WIFI 802.11 b/g/n; suportar frente e verso automático; o produto deverá ser novo, sem uso,
reforma ou recondicionamento garantia de 12 meses.

Preço Sugerido

R$ 1.698,00



Este equipamento possui especificação e preço unitário previamente validados pelo
Ministério da Saúde e não serão permitidas alterações.

Especificação mínima: que esteja em linha de produção pelo fabricante; impressora
laser com padrão de cor monocromático; resolução mínima de 1200 x 1200 DPI;
velocidade de 35 páginas por minuto PPM; suportar tamanho de papel a5, a4 carta
e ofício; capacidade de entrada de 200 páginas; ciclo mensal de 50.000 páginas;
interface USB; permitir compartilhamento por meio e rede 10/100/100 ethernet e
WIFI 802.11 b/g/n; suportar frente e verso automático; o produto deverá ser novo,
sem uso, reforma ou recondicionamento garantia de 12 meses.

https://consultafns.saude.gov.br/
https://consultafns.saude.gov.br/


Empresa Participante do PROCOT Página na Internet Telefone

Não há empresas habilitadas para esse item até o momento

O PROCOT é um programa de cooperação técnica de participação voluntária que visa a obtenção de informações técnicas de equipamentos disponíveis no mercado
brasileiro. As empresas relacionadas aos equipamentos são participantes, disponibilizando de forma sistemática, informações técnicas e econômicas sobre seus
produtos para o Ministério da Saúde. A divulgação das empresas do PROCOT através do SIGEM possui caráter único de transparência e publicidade, não
representando em nenhuma hipótese qualquer tipo de homologação ou recomendação por parte do Ministério da Saúde no que tange ao fornecimento de
equipamentos.

Contato para dúvidas, sugestões e opiniões:
sigem@saude.gov.br



Detalhe Equipamento

Equipamento

Mesa de Mayo

Tipo de Serviço

Hospital Geral / Hospital Especializado

Setor

Atendimento de Urgencia e Emergência

Ambiente

Sala de Emergência

Nomenclatura

Mesa de Mayo

Sinônimos

Mesa de Mayo, Mesa Auxiliar para Cirurgias

Definição e Aplicação

Mesa auxiliar móvel, tipo mayo, para uso em procedimentos de anestesia e/ou cirúrgicos em geral.

Item Soma SUS Informática Classificação

3026 E108 N Item de Apoio Médico Hospitalar

Ver Especificação Sugerida

Configurações Permitidas e Características a serem Especificadas



MATERIAL DE CONFECÇÃO: AÇO INOXIDÁVEL

Preço Sugerido

R$ 557,00



Nos sistemas de cadastro de propostas de projeto de

investimentos junto ao Ministério da Saúde, este item não

possui o campo "especificação técnica" disponível para

digitação. As características a serem especificadas

encontram-se pré-definidas na forma de opções de múltipla

escolha (agrupadores) que devem ser selecionadas para a

composição da configuração desejada, conforme opções

apresentadas a seguir:

- MATERIAL DE CONFECÇÃO:

Opção 1: AÇO / FERRO PINTADO

Opção 2: AÇO INOXIDÁVEL

Para o processo licitatório, o proponente/convenente deverá

descrever toda a especificação técnica do item,

compatibilizando no descritivo todas as características

(agrupadores) selecionadas no sistema, não devendo inserir

ou retirar características que modifiquem seu porte e/ou seu

valor.

Empresa Participante do PROCOT Página na Internet Telefone

Não há empresas habilitadas para esse item até o momento

FNS - Fundo Nacional de Saúde https://consultafns.saude.gov.br/#/equipamento/detalhar-equipamento

1 of 2 03/11/2021 14:19
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O PROCOT é um programa de cooperação técnica de participação voluntária que visa a obtenção de informações técnicas de

equipamentos disponíveis no mercado brasileiro. As empresas relacionadas aos equipamentos são participantes,

disponibilizando de forma sistemática, informações técnicas e econômicas sobre seus produtos para o Ministério da Saúde. A

divulgação das empresas do PROCOT através do SIGEM possui caráter único de transparência e publicidade, não

representando em nenhuma hipótese qualquer tipo de homologação ou recomendação por parte do Ministério da Saúde no

que tange ao fornecimento de equipamentos.

Contato para dúvidas, sugestões e opiniões: sigem@saude.gov.br

FNS - Fundo Nacional de Saúde https://consultafns.saude.gov.br/#/equipamento/detalhar-equipamento
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Detalhe Equipamento

Equipamento

Ultrassom Diagnóstico com Aplicação Transesofágica

Tipo de Serviço

Hospital Geral de Pequeno Porte

Setor

Serviços Complementares

Ambiente

Ultrassonografia

Nomenclatura

Ultrassom Diagnóstico com Aplicação Transesofágica

Sinônimos

Ultrassom Transesofágico

Definição e Aplicação

Equipamento para diagnóstico por imagens médicas geradas através de ondas mecânicas de frequência ultrassônica, para realização de exames ginecologia, obstetrícia,
ecografia abdominal Geral, urologia, cerebrovascular, vascular periférico, ecografia mamária, músculo-esquelético, pequenas partes (tireóide, testículo), transcraniano,
transfontanela, cardiologia adulta e pediátrica e transesofágico.

Item Soma SUS Informática Classificação

11423 E699 N Equipamento Médico-Assist. de Diag. e/ou Terapia

Ver Especificação Sugerida 

Equipamento transportável sobre rodízios, painel de controle com monitor LCD de no mínimo 18 polegadas, mínimo de 22000 canais digitais de processamento. Zoom
congelado e em e pelo menos até 10X, mínimo de três portas para transdutores com seleção eletrônica e sem adaptadores, Doppler Colorido, Pulsado e Contínuo, Doppler
Tecidual Colorido e Espectral incluído no equipamento. Tecnologia de feixes compostos e tecnologia de redução de ruído e artefatos, Color Power Doppler e Doppler
direcional; Modo-M; M+ Doppler Color; Modo M Anatômico. Transdutores multifrequênciais com tecnologia de banda larga, seleção de frequências independentes para 2D e
Doppler pulsado e contínuo. Taxa de amostragem (frame rate) de pelo menos 250 fps para imagem 2D. Faixa dinâmica de no mínimo 120dB harmônica de tecido e
harmônica de pulso invertido para todos os transdutores. Eco de Stress integrado ao equipamento e com protocolos programáveis pelo usuário. Ferramenta qualitativa e
quantitativa para avaliação da mobilidade e desempenho da dinâmica Ventricular. Método visual e quantitativo incluindo dados como: velocidade, ventrículo, peak e times to
peak, valores globais, por segmento e área localizada, Strain Rate pelo método bidimensional. Medidas automáticas, através da detecção automática de bordos, para
realização automática de fração de Ejeção. Cine Review de pelo menos 2.000 imagens 2D ou Color. Software para composição espacial de imagem por interpolação de
feixes. Software de análise automática em tempo real da curva de Doppler. Software de imagem panorâmica com capacidade de realizar medidas. HD interno de pelo
menos 500 GB. Capacidade de armazenamento, revisão de imagens estáticas e clipes dinâmicos. Possibilidade de ajustes posteriores em imagens armazenadas,
possibilidade de inserir textos e executar medidas em imagens armazenadas. Divisão de tela em no mínimo 1, 2, 4. Conectividade de Rede DICOM. DICOM 3.0 (Media
Storage, Verification, Print, Storage, Storage/Commitment, Worklist, Query - Retrieve, MPPS (Modality Performance Procedure Step), Structured Reporting). Drive (gravador)
de DVD-R para armazenamento de imagens e/ou clipes em CD ou DVD regravável, no formato: ou JPEG / AVI ou MPEGI(padrão Windows) ou DICOM com visualizador
DICOM de leitura automática. Gravação de Imagens em Pen Drive. Impressão direta. Pelo menos 32 presets programáveis pelo usuário. Aquecedor de gel. Ícones
Anatômicos configuráveis. Imagem trapezoidal real disponível para os transdutores lineares. Acompanhar os seguintes transdutores banda larga multifrequenciais:

Preço Sugerido

R$ 301.287,00

https://consultafns.saude.gov.br/


Configurações Permitidas e Características a serem Especificadas

Transdutor Cardíaco Setorial Adulto que atenda as frequências de 2.0 a 4.0 MHz; Transdutor Cardíaco Setorial Pediátrico que atenda as frequências de 4.0 a 6.0 MHz;
Transdutor Llinear que atenda as frequências de 4.0 a 11.0 MHz; Transdutor Transesofágico Multiplanar que atenda as frequências de 3.0 a 6.0 MHz, trabalho com faixa de
frequência harmônica. Acessórios: Impressora a laser colorida, ECG de 3 vias, suporte para transdutor transesofágico e no break compatível com o equipamento. Tensão de
acordo com a entidade solicitante.



É OBRIGATÓRIO A SOLICITAÇÃO DE APLICAÇÃO TRANSESOFÁGICA NESTE
ITEM (TRANSDUTOR E SOFTWARE) .

Definir as características do modo de imagem, presets que deve possuir,
capacidade do disco rígido (HD) para armazenamento de imagens e gravador de
CD/DVD e Pen Drive, definir quantidade, tipo, função e frequência dos transdutores
de acordo com a aplicação que será dada ao equipamento. Também deve-se
descrever a estrutura física do equipamento, tamanho do monitor, quantidade de
entradas ativas para transdutores. Pode-se descrever impressora térmica
(videoprinter) E/OU impressora laser ou jato de cera e no-break compatível com o
equipamento. A configuração deverá ser observada com o porte, perfil institucional
e especialidades (habilitação médica em transesofágico). 





Conforme Deliberação nº 132/2015, da Comissão Nacional de Incorporação de
Tecnologias no SUS, o equipamento Fibroscan não é passível de financiamento.

Empresa Participante do PROCOT Página na Internet Telefone

Não há empresas habilitadas para esse item até o momento

O PROCOT é um programa de cooperação técnica de participação voluntária que visa a obtenção de informações técnicas de equipamentos disponíveis no mercado
brasileiro. As empresas relacionadas aos equipamentos são participantes, disponibilizando de forma sistemática, informações técnicas e econômicas sobre seus
produtos para o Ministério da Saúde. A divulgação das empresas do PROCOT através do SIGEM possui caráter único de transparência e publicidade, não
representando em nenhuma hipótese qualquer tipo de homologação ou recomendação por parte do Ministério da Saúde no que tange ao fornecimento de
equipamentos.

Contato para dúvidas, sugestões e opiniões:
sigem@saude.gov.br

https://consultafns.saude.gov.br/
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